
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3029883 - PB(2025/0324254-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ALZIRA DIAS DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS WILLIAM GUEDES DE ARRUDA - PB001246

DANIEL DE OLIVEIRA ROCHA - PB013156
AGRAVADO : BEZERRA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO GERMANO BEZERRA CAVALCANTI JUNIOR -

PB010217
ANA ANGÉLICA BEZERRA CAVALCANTI - PB011829

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. HIPOTECA EM GARANTIA DE DÍVIDA.
NULIDADE POR ESTADO DE PERIGO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial pela
incidência da Súmula n. 7 do STJ e pelo prejuízo do dissídio da alínea  em razão c
dos mesmos óbices da alínea . a
2. A controvérsia versa sobre embargos à execução em que se pleiteou a nulidade
do instrumento de confissão de dívida por vício de consentimento e,
subsidiariamente, a nulidade da cláusula que deu em garantia o imóvel residencial
por se tratar de bem de família impenhorável.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os embargos à
execução.
4. A Corte de origem manteve a sentença, negou provimento à apelação e, em
agravo interno, confirmou que, nos termos do º, V, da  a art. 3  Lei n. 8.009/1990,
impenhorabilidade do bem de família não obsta a execução de hipoteca constituída
como garantia real pelo casal ou entidade familiar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se o instrumento foi firmado em
estado de perigo, autorizando a anulação do negócio jurídico, por violação dos
arts. 156 e 171, II, do CC; (ii) saber se a hipoteca de bem de família para dívida de
terceiro, sem prova de benefício à entidade familiar, afasta a exceção do º, V, art. 3
da  (iii) saber se houve negativa de prestação jurisdicional por Lei n. 8.009/1990;
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ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, do CPC; (iv) saber se houve violação dos
arts. 1º, III, e 93, IX, da CF; e (v) saber se há dissídio jurisprudencial comprovado
nos termos do  § 1º, do CPC e  § 1º, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O STJ não tem competência para examinar suposta violação de dispositivos
constitucionais, matéria reservada ao STF.

7. A alegação de negativa de prestação jurisdicional não prospera, pois o acórdão
enfrentou de forma clara e objetiva os pontos relevantes, inclusive a legitimidade
da dívida e a aplicação do º, V, da art. 3  Lei n. 8.009/1990.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto aos arts. 156 e 171, II, do CC, por demandar
reexame de fatos e provas, além da Súmula n. 5 do STJ, pois é necessária a
interpretação de cláusula contratual.

9. Também incide a Súmula n. 7 do STJ quanto aos arts. 1º e 3º, V, da
 pois a discussão sobre proveito da entidade familiar dependeLei n. 8.009/1990,

de provas.

10. O dissídio jurisprudencial está prejudicado por ausência de cotejo analítico e
pela incidência da Súmula n. 7 do STJ sobre a mesma matéria.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

 "1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para obstar oTese de julgamento:
conhecimento de alegações que exigem reexame de fatos e provas, inclusive a
caracterização de estado de perigo (arts. 156 e 171, II, do CC) e o proveito da
entidade familiar (arts. 1º e 3º, V, da . 2. Aplica-se a Súmula n. Lei n. 8.009/1990)
5 do STJ quando a controvérsia demanda interpretação de cláusula contratual,
como no instrumento particular de confissão de dívida. 3. Não há negativa de
prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta os pontos relevantes de forma
clara e suficiente (arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, do CPC). 4. O STJ é incompetente
para apreciar alegação de violação direta à Constituição (arts. 1º, III, e 93, IX, da
CF). 5. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre a penhorabilidade do bem de
família hipotecado pelo casal ou entidade familiar. 6. O dissídio jurisprudencial
não se conhece sem o cotejo analítico exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e
255, § 1º, do RISTJ, sendo ainda prejudicado pela Súmula n. 7 do STJ."

 CF, arts. 105, III,  e , 1º, III, e 93, IX; CC, arts.Dispositivos relevantes citados:  a  c
156 e 171, II;  arts. 1º e 3º, V; CPC, arts. 85, § 11, 489, § 1º, IV, Lei n. 8.009/1990,
1.022, 1.029, § 1º, e 1.037, II; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 1.924.849/SP,

julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 9/10/2023;  AREsp n. 2.069.807/SP,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, ProAfR no 19/9/2022;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção,REsp n. 2.105.326/SP,
julgados em 21/5/2024.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 24/03/2026  30/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3029883 - PB(2025/0324254-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ALZIRA DIAS DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS WILLIAM GUEDES DE ARRUDA - PB001246
  DANIEL DE OLIVEIRA ROCHA - PB013156
AGRAVADO : BEZERRA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO GERMANO BEZERRA CAVALCANTI JUNIOR -

PB010217
  ANA ANGÉLICA BEZERRA CAVALCANTI - PB011829

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. HIPOTECA EM GARANTIA DE DÍVIDA.
NULIDADE POR ESTADO DE PERIGO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial pela
incidência da Súmula n. 7 do STJ e pelo prejuízo do dissídio da alínea  em razão c
dos mesmos óbices da alínea . a
2. A controvérsia versa sobre embargos à execução em que se pleiteou a nulidade
do instrumento de confissão de dívida por vício de consentimento e,
subsidiariamente, a nulidade da cláusula que deu em garantia o imóvel residencial
por se tratar de bem de família impenhorável.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os embargos à
execução.
4. A Corte de origem manteve a sentença, negou provimento à apelação e, em
agravo interno, confirmou que, nos termos do º, V, da  a art. 3  Lei n. 8.009/1990,
impenhorabilidade do bem de família não obsta a execução de hipoteca constituída
como garantia real pelo casal ou entidade familiar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se o instrumento foi firmado em
estado de perigo, autorizando a anulação do negócio jurídico, por violação dos
arts. 156 e 171, II, do CC; (ii) saber se a hipoteca de bem de família para dívida de
terceiro, sem prova de benefício à entidade familiar, afasta a exceção do º, V, art. 3
da  (iii) saber se houve negativa de prestação jurisdicional por Lei n. 8.009/1990;
ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, do CPC; (iv) saber se houve violação dos
arts. 1º, III, e 93, IX, da CF; e (v) saber se há dissídio jurisprudencial comprovado
nos termos do  § 1º, do CPC e  § 1º, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O STJ não tem competência para examinar suposta violação de dispositivos
constitucionais, matéria reservada ao STF.

7. A alegação de negativa de prestação jurisdicional não prospera, pois o acórdão
enfrentou de forma clara e objetiva os pontos relevantes, inclusive a legitimidade
da dívida e a aplicação do º, V, da art. 3  Lei n. 8.009/1990.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto aos arts. 156 e 171, II, do CC, por demandar
reexame de fatos e provas, além da Súmula n. 5 do STJ, pois é necessária a
interpretação de cláusula contratual.

9. Também incide a Súmula n. 7 do STJ quanto aos arts. 1º e 3º, V, da
 pois a discussão sobre proveito da entidade familiar dependeLei n. 8.009/1990,

de provas.

10. O dissídio jurisprudencial está prejudicado por ausência de cotejo analítico e
pela incidência da Súmula n. 7 do STJ sobre a mesma matéria.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

 "1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para obstar oTese de julgamento:
conhecimento de alegações que exigem reexame de fatos e provas, inclusive a
caracterização de estado de perigo (arts. 156 e 171, II, do CC) e o proveito da
entidade familiar (arts. 1º e 3º, V, da . 2. Aplica-se a Súmula n. Lei n. 8.009/1990)
5 do STJ quando a controvérsia demanda interpretação de cláusula contratual,
como no instrumento particular de confissão de dívida. 3. Não há negativa de
prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta os pontos relevantes de forma
clara e suficiente (arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, do CPC). 4. O STJ é incompetente
para apreciar alegação de violação direta à Constituição (arts. 1º, III, e 93, IX, da
CF). 5. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre a penhorabilidade do bem de
família hipotecado pelo casal ou entidade familiar. 6. O dissídio jurisprudencial
não se conhece sem o cotejo analítico exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e
255, § 1º, do RISTJ, sendo ainda prejudicado pela Súmula n. 7 do STJ."

 CF, arts. 105, III,  e , 1º, III, e 93, IX; CC, arts.Dispositivos relevantes citados:  a  c
156 e 171, II;  arts. 1º e 3º, V; CPC, arts. 85, § 11, 489, § 1º, IV, Lei n. 8.009/1990,
1.022, 1.029, § 1º, e 1.037, II; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 1.924.849/SP,

julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 9/10/2023;  AREsp n. 2.069.807/SP,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, ProAfR no 19/9/2022;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção,REsp n. 2.105.326/SP,
julgados em 21/5/2024.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ALZIRA DIAS

DA SILVA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, por conta da

incidência da Súmula n. 7 do STJ, no que se refere à alegada violação de todos os

dispositivos citados, cuja apuração demandaria revolvimento do acervo fático-

probatório e ainda pelo prejuízo da análise do dissídio jurisprudencial da alínea c

em razão dos mesmos óbices aplicados à alínea a (fls. 440-442).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça da Paraíba em

agravo interno em apelação, nos autos de embargos à execução (fls. 365-371). 

O julgado foi assim ementado (fl. 365):

 
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE

NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
INSTRUMENTO PARTICULAR DE RECONHECIMENTO E CONFISSÃO DE
DÍVIDA COM GARANTIA REAL. BEM DE FAMÍLIA OFERECIDO COMO
GARANTIA REAL. POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

396): 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM

APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE APONTAMENTO DE ERRO MATERIAL,
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
REDISCUSSÃO DA TEMÁTICA. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO.
VINCULAÇÃO À INCIDÊNCIA DE UMA DAS HIPÓTESES DO ART. 1.022,
CPC. MATÉRIA EXPRESSAMENTE DECIDIDA. REJEIÇÃO.
 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 156 e 171, II, do Código Civil, porque o instrumento de confissão de

dívida foi firmado em estado de perigo para salvar pessoa da família e porque

Documento eletrônico VDA55283561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/03/2026 19:57:44
Código de Controle do Documento: 3929e0a0-e640-484d-8a71-ca28cfd2ef15



assumiu obrigação excessivamente onerosa, devendo ser anulado o negócio

jurídico; 

b) 1º e 3º, V, da  já que o imóvel  é bem de família, Lei n. 8.009/1990,

único e destinado à moradia, e a garantia hipotecária recaiu sobre dívida de

terceiro sem benefício à entidade familiar, não incidindo a exceção do º, V;  art. 3

c) 489, § 1º, IV, e 1.022, do Código de Processo Civil, pois o acórdão

recorrido não enfrentou pontos relevantes e capazes de infirmar a conclusão,

como: a dívida não ser dos contratantes; a inexistência de benefício à entidade

familiar; a configuração de estado de perigo; a alegação de ausência de

testemunhas no instrumento; e a dignidade da pessoa humana; houve omissão e

ausência de fundamentação adequada;

d) 1º, III, e 93, IX, da Constituição Federal, porquanto a decisão não

preservou a dignidade da pessoa humana e não apresentou fundamentação

suficiente.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a hipoteca do bem de

família afasta a impenhorabilidade no caso concreto, divergiu do entendimento que

veda a penhora quando a garantia foi prestada para dívida de terceiro e sem prova

de benefício à entidade familiar, referindo-se a precedentes do STJ, entre eles

 e AgRg no  (fls. 410-REsp 997.261/SC,  REsp 1.022.735/RS  REsp 1.163.841/RJ

414, 426-427).

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade do

negócio jurídico e a impenhorabilidade do imóvel; requer ainda o provimento do

recurso para que se anule o acórdão recorrido por violação dos arts. 489, § 1º, IV, e

1.022 do Código de Processo Civil, com retorno dos autos ao Tribunal de origem

para novo julgamento (fls. 423-434).

É o relatório.

 

Documento eletrônico VDA55283561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/03/2026 19:57:44
Código de Controle do Documento: 3929e0a0-e640-484d-8a71-ca28cfd2ef15



VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a embargos à execução em que a parte

embargante pleiteou o reconhecimento da nulidade do “Instrumento Particular de

Reconhecimento e Confissão de Dívida com Garantia Real”, por vício de

consentimento, e, subsidiariamente, a nulidade da cláusula que deu em garantia o

imóvel residencial da executada por se tratar de bem de família impenhorável (fls.

407-413). 

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os

embargos à execução (fls. 323-329).

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando

provimento à apelação por decisão monocrática, e, em agravo interno, confirmou o

entendimento de que, segundo o º, V, da  a art. 3  Lei n. 8.009/1990,

impenhorabilidade do bem de família não é oponível para obstar a execução de

hipoteca sobre bem imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou entidade

familiar (fls. 323-329, 365-371).

II - Arts. 1º, III, e 93, IX, ambos da Constituição Federal

É incabível a pretensão de que esta Corte de Justiça delibere sobre a

suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da

competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

III - Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil

Não há negativa de prestação jurisdicional. O acordão recorrido

enfrentou, de forma clara e objetiva, todas as teses apresentadas pelo recorrente,

em especial a questão sobre a legitimidade da dívida e as razões que justificaram o

afastamento da impenhorabilidade do bem de família.
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A questão central colocada em debate pelo recorrente é a

impenhorabilidade do bem de família. Sobre o tema, o Tribunal de origem

analisou a questão à luz da própria jurisprudência do STJ. Embora de forma

sucinta, o acordão recorrido afastou a alegação de vício de consentimento, ao

considerar que a recorrente, "conforme demonstrado", firmou instrumento de

confissão de dívida, com seu ex-marido.

Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, do CPC, visto

que a Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e

fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

IV - Arts. 156 e 171, II, do Código Civil

Não há como conhecer o recurso especial para apurar eventual violação

dos referidos dispositivos infraconstitucionais, uma vez que haveria necessidade de

reexame substancial do conjunto fático-probatório.

A caracterização de estado de perigo, espécie de vício de consentimento,

somente pode ser apurada a partir da análise de todo o contexto fático e provas

relacionadas ao negócio jurídico que vincula as partes. 

No caso, a recorrente faz referência a provas e circunstâncias de fato,

pressupostos para o reconhecimento do referido vício, o que é inviável em sede de

recurso especial.

Documento eletrônico VDA55283561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/03/2026 19:57:44
Código de Controle do Documento: 3929e0a0-e640-484d-8a71-ca28cfd2ef15



Não se admite a revisão do entendimento do Tribunal de origem quando

a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-probatório dos autos,

tendo em vista a  incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

Além disso, essencial interpretação da cláusula do contrato que serviu de

título para embasar a execução, instrumento particular de confissão de dívida, o

que atrai a incidência da Súmula n.  5 do STJ.

V - º e 3º, V, da Art. 1  Lei n. 8.009/1990

No que se refere à alegada violação dos referidos dispositivos

infraconstitucionais, não há como conhecer o recurso especial, uma vez que a

alegação de que o imóvel penhorado foi dado em hipoteca para garantir dívida de

terceiro, sem qualquer benefício ou proveito à entidade familiar, dependeria do

reexame dos fatos e provas, justamente em razão da necessidade de analisar provas

do beneficiário da garantia. Portanto, incide a Súmula n. 7 do STJ.

Se os sócios de pessoa jurídica oferecem bem de família em hipoteca

para garantir dívida daquela, tem o ônus de provar que tal dívida não trouxe

qualquer proveito à família, o que depende da análise dos fatos e provas. Nesse

sentido, aliás, o Tema n. 1.261 do STJ.

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. EXECUÇÃO.

PROTEÇÃO DO BEM DE FAMÍLIA. IMÓVEL DADO EM HIPOTECA DE
DÍVIDA DE PESSOA JURÍDICA. PROPRIETÁRIOS ÚNICOS SÓCIOS DA
SOCIEDADE EMPRESÁRIA. PROVEITO DA FAMÍLIA. PRESUNÇÃO.
REGRA. PENHORABILIDADE DO BEM. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte distinguiu, segundo as especificidades de cada
caso concreto, duas situações com soluções distintas para a questão da
penhorabilidade do bem de família dado pelo sócio em hipoteca como garantia de
dívida da sociedade: a) quando for dado em garantia real de dívida por um dos
sócios da pessoa jurídica devedora, o bem de família é, em regra, impenhorável,
cabendo ao credor o ônus da prova de que a dívida da sociedade se reverteu à
entidade familiar; e b) quando os únicos sócios da empresa devedora são os titulares
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do imóvel hipotecado, o bem de família é, em regra, penhorável, sendo ônus dos
proprietários a demonstração de que a família não se beneficiou dos valores
auferidos da dívida da sociedade.

2. O Tribunal de origem concluiu pela possibilidade de penhora do bem, sob o
fundamento de que ele foi dado em garantia de dívida de sociedade da qual os
únicos sócios eram os proprietários do imóvel, presumindo o seu benefício com a
exploração da atividade comercial da empresa, o que encontra respaldo na
jurisprudência desta Corte e cuja revisão demandaria o reexame de fatos e provas
dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator REsp n. 1.924.849/SP,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 9/10/2023,

)16/10/2023.
 

E mais, no caso, a recorrente também é devedora, pois assinou o

contrato de confissão de dívida, o que, segundo o acordão recorrido, evidencia que

a hipoteca foi constituída para garantir dívida própria.

Neste ponto, inclusive, o acórdão recorrido está em absoluta

consonância com a jurisprudência do STJ, o que atrai a incidência da Súmula n. 83

do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA

182. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
DÍVIDA DE TERCEIRO PENHORA DE BEM DE FAMÍLIA. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a
impenhorabilidade do bem de família não é oponível para obstar a execução de
hipoteca sobre bem imóvel oferecido como garantia real hipotecária pelo casal ou
entidade familiar. Precedentes.

2. No presente caso, restou consignado pelo Tribunal a quo que não se
depreende a configuração de que a dívida tenha revertido a favor da entidade
familiar.

3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. (AgInt no

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.069.807/SP,
 DJe de )19/9/2022,  4/10/2022.
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PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RITO DOS RECURSO ESPECIAIS
REPETITIVOS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BEM DE FAMÍLIA.
EXCEÇÃO À REGRA DA IMPENHORABILIDADE. IMÓVEL DADO EM
GARANTIA REAL PELO CASAL OU PELA ENTIDADE FAMILIAR. º, ART. 3
V, DA  MULTIPLICIDADE DE RECURSOS. DISPERSÃO LEI N. 8.009/1990.
JURISPRUDENCIAL NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.

1. Controvérsia relativa à possibilidade de o bem de família dado em garantia
real pelo casal ou pela entidade familiar ser penhorado.

2. Nos termos do º, V, da  a impenhorabilidade do bem art. 3  Lei n. 8.009/1990,
de família é oponível em qualquer processo de execução civil, fiscal, previdenciária,
trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido para execução de hipoteca sobre o
imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar.

3. A jurisprudência do STJ, ao interpretar tal exceção à impenhorabilidade,
orientou-se no sentido de que se cuida de hipótese de renúncia à proteção legal, mas
restringe sua abrangência somente para aqueles casos em que a dívida foi
constituída em benefício da entidade familiar, avançando para distribuir o ônus da
prova da seguinte forma: (i) se o bem foi dado em garantia real por um dos sócios
de pessoa jurídica, é, em regra, impenhorável, cabendo ao credor o ônus de
comprovar que o débito da pessoa jurídica se reverteu em benefício da entidade
familiar; e (ii) caso os únicos sócios da sociedade sejam os titulares do imóvel
hipotecado, a regra é da penhorabilidade do bem de família, competindo aos
proprietários demonstrar que o débito da pessoa jurídica não se reverteu em
benefício da entidade familiar.

4. No entanto, malgrado o STJ tenha fixado orientação jurisprudencial
uniforme, tem-se verificado significativa dispersão jurisprudencial acerca da
matéria, com adoção de distintas interpretações pelos Tribunais ordinários, o que
tem conduzido à multiplicidade de recursos nesta Corte Superior.

5. Caso concreto em que o Tribunal de origem autorizou a penhora do bem de
família dado em garantia real pelo sócio da sociedade empresária e único
proprietário do imóvel, presumindo o proveito da entidade familiar pelo simples fato
de a esposa do proprietário integrar a sociedade empresária.

6. Questão federal afetada: (i) necessidade de comprovação de que o proveito
se reverteu em favor da entidade familiar na hipótese de penhora de imóvel
residencial oferecido como garantia real, em favor de terceiros, pelo casal ou pela
entidade familiar nos termos do º, V, da  e (ii) distribuição art. 3  Lei n. 8.009/1990;
do ônus da prova nas hipóteses de garantias prestadas em favor de sociedade na qual
os proprietários do bem têm participação societária.

7. Recurso especial afetado ao rito dos recursos repetitivos, com determinação
de sobrestamento de recursos especiais e agravos nos próprios autos, nos termos do

 II, do  art. 1.037,  CPC/2015. (ProAfR no  relator Ministro REsp n. 2.105.326/SP,
Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em  DJe de ) 21/5/2024,  4/6/2024.
 
VI - Dissídio Jurisprudencial
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Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do c

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, §

1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Além disso, a incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição

pela alínea  do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso a

especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

VII - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

recurso especial e negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.029.883 / PB
Número Registro: 2025/0324254-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00517350720148152001 517350720148152001

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALZIRA DIAS DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS WILLIAM GUEDES DE ARRUDA - PB001246

DANIEL DE OLIVEIRA ROCHA - PB013156
AGRAVADO : BEZERRA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO GERMANO BEZERRA CAVALCANTI JUNIOR - 

PB010217
ANA ANGÉLICA BEZERRA CAVALCANTI - PB011829

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/03/2026  30/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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